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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº 0072-2015
Requeiro à Mesa, na forma regimental e consultado o Plenário, oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que através do setor competente, após devidos estudos, informe a possibilidade de encaminhar Projeto de Lei, modificando a Lei Municipal n. 2.680/91, Estatuto do Servidor Municipal, notadamente na SEÇÃO III - DO PROCESSO DISCIPLINAR - SUBSEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS, para que o artigo 192 fique com a seguinte redação:


         “Artigo 192 – O processo disciplinar será conduzido  por   comissão composta de 3 (três) servidores, sendo todos  estáveis, designados pela autoridade  competente que indicará, entre eles, o seu   presidente que   não poderá ocupar cargo em comissão ou ter função gratificada.


         § 1º - A comissão terá como secretário, servidor designado pelo seu presidente, podendo a designação recair em um dos seus membros.


         § 2º - Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.


O artigo 156 da mesma legislação com o seguinte teor:

                Artigo 156 – Para o exercício do direito de petição é assegurada vista do processo ou documento, pelo prazo de 5 (cinco) dias , ao servidor ou a procurador por ele constituído que poderá fazer carga dos autos em  todos os procedimentos administrativos.


 E finalizando nosso requerimento, o artigo 202 deverá constar o seguinte: 
               Artigo 202 – Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusado,  observados os procedimentos nos artigos 200 e 201.


         § 1º - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e, sempre que    divergirem em   suas declarações sobre fatos ou  circunstâncias, será     promovida acareação entre eles.


         § 2º - O procurador do acusado participará do  interrogatório, bem como à inquirição das    testemunhas,  sendo lhe facultada às reperguntas de forma direta.


           Não se opõe a outras modificações, desde que atendam ao interesse do Servidor Municipal, dando ao mesmo direito de ampla defesa, o que não está sendo aplicado atualmente em casos divulgados pela imprensa e Diário Oficial do Município.
Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2015.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO    

VEREADOR

Rua Barão do Rio Branco, 127/131 Centro - CEP 17400-000 - Garça - SP

                     Site: www.cmgarca.sp.gov.br / email: camara@cmgarca.sp.gov.br                              

[image: image1.jpg]